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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. MODUS 
OPERANDI REITERADO. RISCO DE REINCIDÊNCIA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. 
MEDIDAS CAUTELARES INSUFICIENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, o agravante, segundo os autos, induzia vítimas a erro, 
firmando contratos de construção civil sem intenção de executar as 
obras, causando prejuízos financeiros significativos, caracterizando 
fraude reiterada.
3. A prisão preventiva do agravante está fundamentada na necessidade 
de garantir a ordem pública, tendo em vista a reiteração criminosa 
evidenciada pela existência de várias ocorrências policiais e processos 
judiciais em andamento, todos envolvendo o mesmo modus operandi.
4. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura 
pena a ser aplicada ao agravante, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não 
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.
5. A gravidade concreta da conduta, aliada à possibilidade de 
continuidade delitiva, justifica a manutenção da segregação cautelar, 
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sendo insuficientes medidas cautelares alternativas.
6. Com relação aos diversos julgados invocados pela defesa no presente 
recurso, "Não há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da 
ordem em habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma 
apresentado não possui efeito vinculante e a situação concreta retrata 
peculiaridades próprias enfrentadas na realização do livre 
convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no 
HC n. 740.709/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).
7. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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fraude reiterada.
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de garantir a ordem pública, tendo em vista a reiteração criminosa 
evidenciada pela existência de várias ocorrências policiais e processos 
judiciais em andamento, todos envolvendo o mesmo modus operandi.
4. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura 
pena a ser aplicada ao agravante, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não 
sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora 
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.
5. A gravidade concreta da conduta, aliada à possibilidade de 
continuidade delitiva, justifica a manutenção da segregação cautelar, 
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sendo insuficientes medidas cautelares alternativas.
6. Com relação aos diversos julgados invocados pela defesa no presente 
recurso, "Não há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da 
ordem em habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma 
apresentado não possui efeito vinculante e a situação concreta retrata 
peculiaridades próprias enfrentadas na realização do livre 
convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no 
HC n. 740.709/MA, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022).
7. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ENDRIU FELIPE BRITO DE 

PAULA contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus, 

no qual se pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente em 05/12/2024, 

por ordem do Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaraguá do Sul/SC, sob a 

acusação de ter cometido o crime de estelionato, tipificado no artigo 171, caput, do 

Código Penal. A denúncia aponta que o réu, na condição de empresário do ramo da 

construção civil, teria celebrado contratos com clientes, comprometendo-se a construir 

imóveis mediante o pagamento antecipado de valores, mas não dando início às obras 

pactuadas. Segundo a acusação, a prática seria reiterada, havendo múltiplas vítimas e 

indícios de continuidade delitiva.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, sustentando a ausência de fundamentação idônea na decisão que decretou 

a prisão preventiva, a desproporcionalidade da medida em relação à pena cominada ao 

delito e a suficiência da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Argumentou, 

ainda, que o réu é primário, possui residência fixa e demonstrou interesse em reparar os 

danos supostamente causados. O Tribunal estadual, no entanto, denegou a ordem, 

fundamentando a manutenção da segregação cautelar na necessidade de garantir a ordem 

pública e evitar a reiteração delitiva.

Irresignada, a defesa interpôs recurso ordinário em habeas corpus perante esta 

Corte Superior, reiterando os argumentos expendidos na instância anterior e ressaltando a 

ausência de contemporaneidade dos fundamentos que embasam a prisão cautelar. 

Pleiteou a concessão da ordem, ao menos com a substituição da prisão preventiva por 

medidas cautelares do artigo 319 do Código de Processo Penal.

Documento eletrônico VDA46333699 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 15:54:02
Código de Controle do Documento: ba871f57-5932-49e7-b791-ef28c747fba1



A decisão monocrática ora agravada negou provimento ao recurso, 

consignando que a prisão cautelar está devidamente fundamentada na necessidade de 

garantir a ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva, considerando que o 

agravante responde a outras ações penais pelo mesmo modus operandi. Destacou, ainda, 

a existência de registros de boletins de ocorrência desde 2019 e a continuidade das 

supostas práticas criminosas mesmo após bloqueios de contas bancárias do acusado. 

Reforçou-se, assim, a imprescindibilidade da segregação cautelar, afastando-se a 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares alternativas.

No agravo regimental, a defesa reitera as teses anteriormente suscitadas, 

alegando que a decisão agravada incorreu em interpretação que contraria a presunção de 

inocência e que não há elementos concretos a justificar a prisão preventiva. Argumenta 

que a imposição da medida extrema configura constrangimento ilegal, uma vez que não 

se demonstrou risco atual e efetivo à ordem pública. Cita precedentes do STJ que, em 

casos análogos, determinaram a substituição da prisão por medidas cautelares. Requer, ao 

final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso não seja esse o entendimento, a 

submissão do recurso ao julgamento do colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Conforme consignado na decisão monocrática ora impugnada, a prisão 

preventiva do agravante encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de 

garantia da ordem pública, diante da reiteração delitiva evidenciada nos autos.

Como é de conhecimento, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de 
natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a 
absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal, que assim dispõe:
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A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 
necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 
julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 
503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 
DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 
fundamentos (e-STJ fl. 132): 

Pelo contexto fático detalhado pela Autoridade Policial e pelo Ministério 
Público, é cristalino que o representado vem praticando delitos de estelionato 
em face de diversas vítimas, o que denota a sua periculosidade e descaso para 
com o patrimônio alheio, bem como há indicativos da ciência e eventual 
coautoria ou, no mínimo, participação da sua esposa na prática do ilícito 
penal.
O modus operandi aparentemente utilizado pelo representado é induzir as 
vítimas a efetuarem o pagamento de uma entrada para o início de alguma 
obra, todavia a obra não era nem sequer iniciada e os contatos para a 
cobrança e/ou saneamento de dúvidas eram infrutíferos.
Outrossim, é preciso salientar que a Autoridade Policial afirmou que o 
representado é conhecido na esfera policial por aplicar golpes de 
estelionato, via internet, tendo ele, inclusive, criado um site de uma 
construtora para o cometimento dos ilícitos ludibriando vítimas. Narrou que 
já foram instaurados diversos inquéritos policiais para apurar tais condutas, 
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tendo alguns clientes lesados já ingressado com ações judiciais na esfera 
cível para serem ressarcidas, o que ocasionou bloqueios de contas de 
titularidade do representado e a utilização da conta da esposa deste para a 
continuidade dos ilícitos penais.
Ainda, a Autoridade Policial informou que o representado, mesmo 
notificado para prestar esclarecimentos na delegacia, deixa de comparecer 
reiteradamente, além da sua esposa - suposta coautora e/ou partícipe - estar 
em local incerto.
Dessarte, frente a necessidade de garantir a ordem pública, a ordem 
econômica e para a aplicação da lei penal, tenho que a decretação da prisão 
cautelar do representado, por ora, é a única medida que se mostra eficaz no 
caso sub judice.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 
de origem (e-STJ fl. 133): 

In casu, não há como olvidar que a conduta supostamente praticada pelo 
paciente é de extrema gravidade, de modo que merece total proteção do 
Poder Judiciário, uma vez que a ordem pública estará ameaçada, caso solto, 
pois a permanência em liberdade possibilitará, em tese, a continuidade da 
empreitada criminosa, já que, ao que tudo indica, vem sendo realizada de 
forma reiterada a prática ilícita.
Conforme consignou a autoridade policial, há vários registros de boletins de 
ocorrência desde 2019 (fl. 29 do processo 5018204-16.2024.8.24.0036/SC, 
evento 1, INQ1), além do que, o réu responde três ações penais por condutas 
praticadas com modus operandi semelhantes ao do presente caso (autos n. 
5005565-96.2024.8.24.0025, 5004714-55.2024.8.24.0058 e 5009818- 
31.2023.8.24.0036 - embora nesta última ação tenha sido acordado proposta 
de Acordo de Não Persecução Penal - processo 5013052-
84.2024.8.24.0036/SC, evento 1, INIC1).
Ademais, a segregação do paciente também torna-se necessária para 
assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que, conforme consignado no 
Relatório Final do procedimento policial, apesar de ser encontrado via 
telefone, ele só obsta de comparecer na Delegacia para prestar declarações e 
sua esposa se encontra em local incerto (processo 5018204-
16.2024.8.24.0036/SC, evento 3, REL_FINAL_IPL1).

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 
aduz a inicial.

No caso, o agravante é acusado de firmar um contrato com a vítima, se 
comprometendo a construir um imóvel mediante o pagamento antecipado de R$ 
27.600,00. No entanto, após a transferência do valor mencionado, a obra nunca foi 
iniciada e as tentativas de contato para solucionar a questão foram infrutíferas. 

Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na 
necessidade de garantir a ordem pública tendo em vista o risco efetivo de reiteração 
delitiva, pois o réu possui inquéritos policiais e responde a outras ações penais pela 
suposta prática do crime de estelionato contra diversas vítimas, empregando modus 
operandi semelhante. Segundo consta dos autos, o agravante teria induzido vítimas 
em erro, firmando contratos para execução de obras que não foram iniciadas, 
mesmo após o recebimento de valores a título de entrada.
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Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 
princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 
150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 
e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. CRIME DE ESTELIONATO (DUAS VEZES). PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO A UMA 
POSSÍVEL CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE DE EXAME. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que a prisão preventiva foi decretada para resguardar a ordem 
pública e a aplicação futura da lei penal, em razão do modus operandi dos 
crimes (estelionato contra vítimas pessoas idosas), pelo risco de reiteração 
delitiva (o paciente responde a diversas ações penais e inquéritos policiais 
por crimes semelhantes) bem como, porque deixou de ser localizado no 
endereço indicado nos processos a que responde.
3. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação do princípio da homogeneidade).
Julgado do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 934.203/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
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PRISÃO PREVENTIVA. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM 
LIBERTATIS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de revogar a 
prisão preventiva de paciente acusada de estelionato e reiteração delitiva, 
sustentando a ausência dos requisitos legais para a custódia cautelar. Requer 
a concessão liminar e definitiva da ordem para obter a revogação da prisão.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se 
estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva; (ii) 
verificar se o reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial é 
válido e suficiente para embasar a custódia cautelar, considerando as demais 
provas produzidas.
III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência desde que esteja devidamente fundamentada, não caracterizando 
antecipação de pena e presente os requisitos do art. 312 do CPP, sendo 
necessária a comprovação do fumus comissi delicti e do periculum libertatis.
4. O tribunal de origem entendeu que a conduta da paciente, envolvida em 
esquema de estelionato, abala a ordem pública, especialmente pela gravidade 
concreta e risco de reiteração delitiva, considerando indícios de envolvimento 
em outros crimes de mesma natureza.
5. A possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi 
descartada, diante da gravidade concreta do crime e da necessidade de 
garantir a ordem pública.
6. O reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, embora não 
tenha observado estritamente o art. 226 do CPP, foi corroborado por outras 
provas, como depoimentos das vítimas e interceptações telefônicas, o que 
afasta a alegação de nulidade.
7. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão do acervo probatório 
em habeas corpus é incabível, sendo necessário um flagrante 
constrangimento ilegal para que a ordem seja concedida.
IV. Dispositivo 8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 867.816/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ESTELIONATO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL DES PROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do 
agravante, acusado de criar chaves PIX falsas para desviar doações 
destinadas a vítimas de enchentes.
2. A prisão preventiva foi decretada com base na necessidade de garantia da 
ordem pública, devido à gravidade concreta da conduta e ao risco de 
reiteração delitiva, evidenciado pelo modus operandi sofisticado e pela 
criação de múltiplas chaves PIX fraudulentas.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a 
prisão preventiva do agravante está devidamente fundamentada ou se poderia 
ser substituída por medidas cautelares diversas.
III. Razões de decidir4. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade 
concreta da conduta delituosa, que envolveu a exploração de uma tragédia 
climática para desviar doações, e no risco de reiteração delitiva, evidenciado 
pela criação de 33 chaves PIX fraudulentas.
5. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão foi considerada 
insuficiente para resguardar a ordem pública, dada a periculosidade do 
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agravante e a sofisticação do método utilizado para cometer os crimes.
6. A condição de primariedade e residência fixa do agravante não impede a 
decretação da prisão preventiva, conforme entendimento pacífico da Corte.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando há 
fundamentação concreta na gravidade da conduta e no risco de reiteração 
delitiva. 2. Medidas cautelares alternativas são insuficientes quando não 
garantem a ordem pública. 3. Condições pessoais favoráveis não impedem a 
decretação da prisão preventiva."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.Jurisprudência relevante 
citada: STJ, AgRg no HC 919.111/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 06.08.2024.
(AgRg no HC n. 952.575/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/12/2024, DJEN de 10/12/2024.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 
123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
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brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mais, a alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena 
a ser aplicada é um prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do 
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação 
probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não 
se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da 
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão 
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente 
imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento.” (HC n. 507.051/PE, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, 
DJe 28/10/2019).

Por fim, com relação aos julgados invocados pela defesa no presente recurso, 

"Não há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em habeas corpus 

nas hipóteses em que o julgado paradigma apresentado não possui efeito vinculante e a 

situação concreta retrata peculiaridades próprias enfrentadas na realização do livre 

convencimento motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no HC n. 740.709/MA, 

relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 

16/8/2022, DJe de 19/8/2022).

De igual modo, segundo entendimento desta Corte, quanto à "alegação 

defensiva de que o relator deixou de fazer a distinguishing de todos os julgados 

mencionados pela defesa, lembre-se que o julgador não é obrigado a manifestar-se sobre 

todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que 

demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir. O 

importante é que todos os pedidos sejam apreciados, bem como as questões 

principais." (EDcl no AgRg no HC n. 935.338/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024.)

Assim, verifica-se que o presente agravo regimental limita-se à reiteração das 

teses anteriormente expostas, não logrando trazer novos elementos aptos a modificar o 

entendimento estampado na decisão agravada, a qual se mostra em conformidade com a 
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jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, de modo que há razão para 

modificá-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0036999-7 RHC 211.039 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  502400184  50809502820248240000

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENDRIU FELIPE BRITO DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : MATEUS GHIZI DA SILVA  - SC059501

 DANIEL LUÍS DAUER  - SC065112
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENDRIU FELIPE BRITO DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : MATEUS GHIZI DA SILVA  - SC059501

 DANIEL LUÍS DAUER  - SC065112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS).

C542605155098023308218@ 2025/0036999-7  -  RHC 211039   Petição : 2025/0012188-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA46228488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/03/2025 18:56:56
Código de Controle do Documento: E7B44D98-41F2-4848-8A79-7E8442E93726


